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                                  JUSTIFICATIVA

                          OBJETIVO GERAL

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Diante da promessa de regularização fundiária para 
o núcleo do Araçá em Imbituba, Santa Catarina, este 
trabalho de conclusão de curso se dá pelo fato de 
que há muitos anos esta comunidade espera por con-
dições melhores de inserção urbana e social no mu-
nicípio.  Considerando que desde 2017 está vigente 
a lei 13.465, que garante à núcleos urbanos informais 
ocupados anteriormente a 22/12/2016, a regulariza-
ção e urbanização e o Estatuto da Cidade, vigente 
desde 2001, que em seu Art 2º - XIV estabelece como 
um de seus objetivos gerais a regularização e urbani-
zação de áreas ocupadas por população de baixa 
renda considerando a situação socioeconômica e as 
normas ambientais, temos uma grande demora em re-
lação ao reconhecimento desta comunidade como 
parte da cidade. Considerando também os conflitos 
em relação à ocupação desse território, fica evidente 
a importância de se fazer valer as leis que garantem 
o direito dessa população a permanecer onde estão 
e ter acesso digno a infraestrutura básica necessárias 
para a qualidade de vida de qualquer ser humano. 

O objetivo deste trabalho é uma proposta de ur-
banização adequada aos termos da lei 13.465 
(REURB) para a comunidade do Araçá, visando 
a inclusão urbana e social da população e pre-
servação ambiental da área onde está inserida. 
 

Especificamente, a partir do levantamento urbano, so-
cial e ambiental do núcleo:

• pontuar as problemáticas que envolvem a forma 
como se dá a ocupação do lugar;

• analisar a legislação vigente e traçar formas de 
adequar a ocupação á ela;

• compreender a dinâmica do lugar e de que ma-
neira ela pode ser expressa em um projeto urbano;

• dialogar com os moradores e traduzir sua visão de 
lugar e desejos para a comunidade;

• baseado em todos os pontos citados acima, desen-
volver um anteprojeto urbano que seja exequível 
para o poder público e alinhado às necessidades 
reais da comunidade.

METODOLOGIA

Através de levantamentos no local, e principalmente
conversando com os moradores, de maneira a enten-
der suas perspectivas, cruzados com dados obtidos 
nas bases municipais, e no IBGE, e a analise das legis-
lações urbanas e ambientais 
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     NÚCLEOS URBANOS INFORMAIS 

A lei 13.465/17 considera como núcleo urbano os as-
sentamentos urbanos cujas unidades imobiliárias te-
nham área inferior à fração mínima do parcelamento 
do solo, independente da propriedade. Assim consi-
dera que núcleo urbano informal é aquele cuja ocu-
pação se deu de forma clandestina ou irregular ou 
que de alguma maneira não foi possível a titulação 
mesmo atendendo a legislação vigente na época de 
implantação. Com isso, o núcleo consolidado é aque-
le que a ocupação se deu como citado acima e que 
é atualmente de difícil reversão, ou seja, já possui cer-
ta infraestrutura e que foi ocupado anteriormente a 
22/12/2016. 

A lei da Reurb, estabelece duas modalidades para a 
realização da regularização de núcleos urbanos infor-
mais:

REURB-E: Núcleos urbanos informais ocupados predo-
minantemente por população que não se caracteriza 
como baixa renda;

REURB-S: Núcleos urbanos informais ocupados predo-
minantemente por população de baixa renda

No caso da comunidade do Araçá, a população é 
predominantemente de baixa renda, sendo assim, se 
encaixa na modalidade de Reurb - S, ou seja, regula-
rização fundiária de interesse social, onde todo o pro-
cesso, titulação e implantação de projeto, é custeado 
pelo poder público municipal. 
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                                 LOCALIZAÇÃO

A cidade de Imbituba está localizada na região centro-sul de Santa Catarina, 
a aproximadamente 90 km da capital Florianópolis. Pertencente a região de 
planejamento da AMUREL (Associação de municípios da região de Laguna)* 
sendo o segundo município mais rico desta região, atrás de Tubarão. 
Imbituba é uma cidade litorânea, e seu desenvolvimento econômico é base-
ado nas atividades do setor portuário, industrial, turístico e atividades do setor 
terciário (comércio e serviços). 
Em questão territorial, a cidade possui aproximadamente 181,57 km² 
(IBGE/2020) e uma população estimada de 45.711 pessoas (IBGE 2021), sendo 
que este número aumenta significativamente no verão por conta do turismo, 
e uma densidade demográfica de 219,59 hab/km² (IBGE 2010). 

O território de Imbituba atualmente é subdividido em cinco regiões de plane-
jamento pela lei 2623/2005 que estabelece o plano diretor de desenvolvimen-
to sustentável do município.

I - Região Sul: Abrange os bairros Itapirubá, Boa Vista, Roça Grande, Guaiúba 
e São Tomás, esses bairros ao sul são menos densos que os das demais regiões, 
os bairros dessa região têm acesso á lagoas e ao mar, o que possibilita a pes-
ca, cultura de camarões, e o turismo.  
II - Região Sudeste: Abrange os bairros Porto da Vila, Vila Nova, Campo da 
Aviação, Sagrada Família e Vila Santo Antônio sendo uma região bem servida 
de serviços e infraestrutura e com acesso a praia, além de possuir proximida-
de com o centro e o polo industrial da cidade.
III - Região Leste: Abrange os bairros Centro, Paes Leme, Village, Ribanceira, 
Vila Alvorada, Vila Nova Alvorada e Vila Esperança é a região mais importan-
te, nela estão localizados o porto, as sedes administrativas, instituições e ser-
viços, além de toda a costa que abrange a maioria dos bairros dessa região.
IV - Região Oeste: Abrange os bairros de Nova Brasília, Campestre, Mirim, Mor-
ro do Mirim e Sambaqui, detém a zona industrial da cidade, formando quase 
uma outra centralidade, e também áreas rururbanas. 
V -  Região Norte: Abrange os bairros Arroio, Arroio do Rosa, Alto Arroio, Ara-
çatuba, Campo D’una, Penha e Ibiraquera, possuindo a maior quantidade 
de praias, é reconhecida pelo potencial e exploração turística, possui a maior 
parte de seu território ainda em consolidação e grande quantidade de vazios 
urbanos e falta de centralidades. 

O plano diretor vigente está sob revisão, mas tem como objetivo, a relação 
sustentável entre urbanização, desenvolvimento econômico e social e preser-
vação do meio ambiente que vão de difícil encontro as atividades industriais, 
os vazios urbanos e áreas não consolidadas e as modalidades de parcela-
mento do solo que são produzidas no município. 

O território imbitubense é marcado em sua maioria por 
áreas em consolidação, mesmo que possuindo regiões 
densas e estruturadas, as áreas vazias (não parceladas, 
utilizadas, ocupadas) ainda são significativas. 

Vazios urbanos, principalmente quando inseridos em 
áreas em consolidação, estão suscetíveis ao parcela-
mento clandestino e irregular do solo. 
A produção do espaço urbano em Imbituba é prejudi-
cada por esse tipo de atividade, que vem se desenvol-
vendo a muito tempo no município. Lotes não desmem-
brados, glebas parceladas sem projeto, projetos de 
loteamentos e condomínios que por falta de implanta-
ção dentro do prazo resultam em localidades irregula-
res geram uma ocupação desordenada do solo, dificul-
tando a gestão territorial da cidade e comprometendo 
os sistemas de infraestrutura. 

Como em qualquer cidade brasileira, a existência de 
vazios somados a falta de fiscalização e déficits habi-
tacionais ocorrem as ocupações e formações de as-
sentamentos informais. A formação de núcleos urbanos 
informais na cidade de imbituba pode ser resultado da 
ocupação de áreas públicas ou privadas pela popula-
ção de baixa renda em áreas próximas a centralidades, 
pode se dar também pela venda de lotes de maneira 
clandestina em áreas irregulares por preços abaixo do 
mercado, ou o parcelamento clandestino promovido 
diretamente pelos proprietários com vendas realizadas 
por recibos de compra e venda para população de 
renda média-alta.

Regiões de 
planejamento 
de Imbituba

Cheios e vazios;
Áreas urbanizadas 

em Imbituba

Santa Catarina

Imbituba

Brasil
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          EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO

O processo de urbanização da região central da cidade de Imbituba come-
çou em meados dos anos 1920, com a vinda de Henrique Lage e o Eng. Álvaro 
Catão para a cidade após o primeiro assumir a administração do Porto.  Antes 
desse período, Imbituba, que teve seu povoamento iniciado (como vila)  no 
início do século XVIII, com a chegada dos açorianos - até esse momento a 
região era ocupada por indígenas Carijós e algumas poucas famílias vindas 
de Laguna, viviam de agricultura de subsistência e pesca de baleias, assim 
logo no início do século XX a cidade mantinha características de uma cidade 
da colônia, com vias estreitas e pequenas casas, barracões de pesca, entre 
outros elementos da época. 

Com a chegada de Henrique Lage, iniciou-se uma modernização do Porto e 
da Ferrovia, para um melhor atendimento às demandas portuárias, e conse-
quentemente as demandas de seus funcionários, Lage implantou uma granja, 
escola, uma rede de canalização de água, uma usina elétrica e vilas ope-
rárias - na região central - para que se tivesse disponível uma mão de obra 
qualificada e o que seria por 90 anos a maior empresa da cidade e uma das 
maiores do sul do estado, a Cerâmica Henrique Lage. Com todas essas edi-
ficações o centro da cidade passou a ser de fato uma centralidade, foram 
projetadas avenidas, no modelo europeu muito popular naquela época em 
grandes cidades brasileiras, representavam um rompimento com o passado 
colonial e a chegada de um futuro industrial. 

Essa infraestrutura atraía investimentos e olhares para a vila que se tornava 
cidade, na rua Getúlio Vargas, surgiam belos chalés de famílias importantes, 
e era notável que os elementos mais importantes - hospital, farmácia, hotel, 
clube, capela, até o momento surgiram no entorno da Ferrovia Tereza Cristina 
e do Porto - que eram as bases econômicas de Imbituba, segundo Raimundo 
(2012) a Rua Getúlio Vargas era a ‘’espinha dorsal’’ do cotidiano da cultura, 
dos negócios e dos passeios. 

Na segunda metade do século XX, surgem outros elementos importantes para 
acompanhar o crescimento urbano da cidade, como a Igreja Matriz, a im-
plantação de praças, escolas, a ICC (Indústria Carboquímica Catarinense) e 
o Hospital da cidade, também são implantados loteamentos em bairros pró-
ximos ao centro, para facilitar o acesso a mão de obra, só que agora maiores 
que as vilas operárias. 

A cidade tem em 1974 aprovado um Plano Diretor de Desenvolvimento Inte-
grado, desenvolvido por agentes externos, nessa época vale ressaltar que a 
cidade possuia 29 mil habitantes, mas se estimava que em 1980 a população 
seria de cerca de 50 mil pessoas. Nesse plano, estavam presentes a implanta-
ção de duas rodovias, incluindo uma entre a lagoa do Paes Leme e o Hospital 
São Camilo até a ICC, ligando os bairros Paes Leme e Vila Nova Alvorada 
(onde um grande loteamento operário que seria implantado ainda nos anos 
70). 

Todo o entorno da ICC e do Porto seriam um grande distrito industrial, e nas pro-
ximidades do loteamento operário da Vila Nova Alvorada, uma área que rece-
beria os resíduos de gesso. Ainda mais dois distritos industriais estavam previstos 
nos bairros de Nova Brasília e Araçatuba. O plano ainda prevê áreas verdes em 
apenas alguns pontos, áreas comerciais ao longo das novas rodovias que liga-
vam os bairros, além de extensas áreas industriais. A ICC sempre sendo um ele-
mento importante na concepção deste plano, dela até a Vila Alvorada, 400 re-
sidências foram removidas para o loteamento no morro da Vila Nova Alvorada. 
Para os gestores naquele momento a cidade enfrentava um grande problema 
habitacional, que não haviam residências e hotéis suficientes e os altos custos 
dos terrenos comprometeriam a mão de obra vinda de fora para a ICC. Além 
dessas áreas ainda constava no plano que a área administrativa estaria locali-
zada nas proximidades da Lagoa da Bomba no bairro Paes Leme. Neste plano 
estariam presentes as primeiras legislações urbanísticas da cidade, a partir daí as 
pessoas poderiam submeter à aprovação seus projetos na prefeitura. O grande 
foco deste plano na industrialização focou apenas em planejar as regiões que 
seriam impactadas pela mesma, ou seja, se pensou em loteamentos e setoriza-
ção para a área central, ignorando em grande parte o vasto território espraiado 
da cidade, até aquele momento era bem rural tanto para o sul quanto para o 
norte, não levou em conta questões ambientais, nessa época, grandes glebas 
foram vendidas aos ‘’ surfistas gaúchos’’ na região de ibiraquera, barra, araça-
tuba, logo é compreensível dado a este plano, porque essas partes do território 
se organizaram até hoje com questões sérias de formas indevidas de ocupar o 
solo, e sem indícios de planeamento urbano para a região nos anos 1970. 

Fotografia de meados dos anos 1960 - 1970, a frente a Ceramica, á direita parte da 
Lagoa da Bomba, a Ferrovia e o que já parece ser uma ocupação na área do Araçá. 6
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Próximo á esses pontos importantes citados acima, o 
núcleo de estudo conhecido como Araçá, está locali-
zado em uma porção da Praia da Vila pertencente ao 
Bairro Paes Leme, entre o aterro da Ferrovia Tereza Cris-
tina, e a praia, é nele que termina a atual Avenida Ge-
túlio Vargas, que é parte de um loteamento que não 
terminou de ser implantado pela empresa Emacobras. 
O início ocupação se deu entre 1957 e 1973, como ob-
servado nas ortofotos. Segundo moradores nascidos 
no Araçá, sua ocupação começou com familias na-
tivas que viviam mais ao sul, se mudando para o local 
dado a sua proximidade com as regioes que naquela 
epoca, mais de 50 anos atras, estariam começando a 
receber acesso a energia eletrica, buscando ter faci-
lidade á esse acesso, os nativos foram morar ali. Eram 
cerca de quatro familias, cujos descendentes ainda 
vivem lá, ressaltando que naquela época, a lagoa da 
bomba não era poluida como atualmente, sendo usa-
da para abastecimento de agua, lavagem de roupas. 
Relata-se que logo depois surgiram ali as chamadas 
‘‘zonas’’ que ja chegaram á ser mais de dez, que esti-
gamatizou o local como uma area de prostituição. 

Os moradores antigos ali possuiam bares, mercea-
rias, e uma boa convivencia entre si, embora a vida 
ali sempre tenha sido muito simples, há até hoje um 
senso de comunidade, pois a maioria das pessoas nas-
ceu ali, ou vive á mais de vinte, trinta, quarenta anos. 
Os moradores relatam que por não haver creche, há 
ainda uma cultura na comunidade de pessoas cuida-
rem umas dos filhos das outras, a anos, ou de utilizaram 
campos gramados vazios no entrorno para realização 
de festas e eventos, ou seja, a propria comunidade im-
provisa seus espaços, há muitos anos.
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                           DENSIDADE RENDA PER CAPITA

Dados do Censo 2010 processados no Qgis, sobre densidade em hab/
km² e rendimentos per capita de pessoas com 10 anos ou mais 

Araçá Araçá
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O núcleo do Araçá está inserido em uma região de dunas, na Praia da Vila, e tem no seu entorno uma laguna, que é a Lagoa do Paes Leme, e a Lagoa da Bomba. Ambas as Lagoas formavam 
antes o Rio Paes Leme, que no século XX teve parte aterrada para a construção da Ferrovia Tereza Cristina. No entorno dessas lagoas há áreas úmidas, que tendem naturalmente a alagar em 
períodos de cheias, principalmente a área lagunar da Lagoa do Paes Leme, que é mais próxima do núcleo, possui uma barra intermitente com o mar, é um ambiente estuarino, logo além de 
afetado pelas mudanças das marés, é um ambiente importante para o crescimento, desenvolvimento e reprodução de diversas espécies da fauna e flora. É possível perceber, as depressões 
formadas pelas dunas que são fixadas pela vegetação de restinga, essas depressões quando há cheias, ficam preenchidas com água, são um sinal de que a superficialidade do lençol freáti-
co nessa região, não permite que o solo tenha uma alta absorção dessa água, tanto das marés quanto das chuvas. Sendo um ambiente arenoso e alagadiço, é parte da está em totalidade 
dentro da área de APA da Baleia Franca, que segundo seu zoneamento (2018)  considera essa região como Zona de Uso Restrito e o núcleo como uma Zona de Uso Divergente. Somado à APA 
este ambiente é originalmente constituído por vegetação de restinga com função fixadora de dunas, sendo considerada Área de Preservação Permanente (APP) pelo Código Florestal atual 
(Lei nº 12.651/12), assim como pelos precedentes (Lei nº 4.771/65 e Decreto nº 23.793/34).

As Lagoas no entorno do núcleo que anteriormente eram locais onde as mulheres 
lavavam roupas, e de onde as famílias obtinham água, nos dias atuais sofrem com o 
impacto de uma urbanização desenfreada em suas margens, onde há despejo de 
resíduos das residências de maneira não controlada, a lagoa da bomba, que por ter 
perdido o escoamento que tinha antes do aterro é a mais prejudicada com a polui-
ção que há anos vem se depositando em suas águas, já a Lagoa do Paes Leme sofre 
com a ocupação que há entre suas margens e a Ferrovia mais ao sul, as casas se en-
contram de maneira precária praticamente dentro da água, despejando muito lixo, 
esgoto e dejetos diretamente nessa água que tem ligação com o mar. Ao lado norte 
dessa Lagoa, há o crescente espraiamento do núcleo do Araçá, que se aproxima 
cada vez mais da área úmida sujeita a inundação dessa lagoa. Com isso, além desse 
ecossistema sofrer com os impactos dessa ocupação humana, essa população sofre 
com as cheias, as infestações de animais e os riscos de doenças que essa forma de 
ocupar o solo resulta, o que acaba precarizando ainda mais as moradias. No núcleo 
também não há nenhum tipo de pavimentação, drenagem e tratamento de esgoto, 
assim como na maior parte da cidade, e apesar de receber coleta de resíduos, há ao 
longo das vias, áreas degradas pelo descarte de lixo a céu aberto. 

Lagoa da bomba e 
aterro da ferrovia

Área alagável Casas em meio a vegetação
de restinga fixadora de 

dunas

                ASPECTOS AMBIENTAIS

Lagoa da 
Bomba

Lagoa do 
Paes Leme

Paes Leme

Praia da Vila

Morro das Antenas

Araçá

LEGENDAS

· ÁREA URBANIZADA
· APP

· ÁREA ALAGADIÇA

· ÁREA DE APA DA BALEIA FRANCA 9



Por estar localizado em uma área central, o entorno do núcleo é consolidado, pos-
suindo vias planejadas e pavimentadas em sua maioria, com boa fluidez, o comércio 
é estruturado, responsável por boa parte dos empregos na cidade. O Araçá está a 
10 minutos a pé do centro de Imbituba, que além dos principais estabelecimentos de 
comércio e serviços, é onde também estão localizadas escolas de ensino básico, far-
mácias, supermercados, instituições, e que podem ser alcançadas no raio de 1km. No 
raio de 500 m no bairro Paes Leme há outra escola de ensino básico e o posto de saú-
de que atende a comunidade do Araçá, ainda nesse bairro no raio de 1km há a es-
cola de ensino médio e técnico que atende a cidade inteira, e o hospital que atende 
as emergências de Imbituba/Garopaba. No raio de 1,5 km encontram-se a delegacia 
da cidade, instituições administrativas e de atendimento psicossocial e uma creche. 

O núcleo é cortado por duas vias, uma extensão da Av. Getúlio Vargas - a rua mais 
antiga da cidade, e outra extensão da via Gregório de Souza que liga o Araçá a cen-
tralidade do Paes Leme. Essa via é pavimentada, e um pedaço dela dentro do núcleo 
recebeu calçamento. Porém, para chegar ao centro os moradores só possuem dois 
caminhos, ou a Av. Getúlio Vargas, que apesar de ser uma avenida não é pavimentada 
e só possui iluminação pública a partir do seu trecho formal, deixando o espaço não 
habitado que há entre a ocupação formal e o núcleo perigoso para se transitar a noi-
te. Não diferente disso há um caminho mais perigoso ainda, que passa pelos trilhos da 
ferrovia e se estende pela lateral da Lagoa da Bomba, em uma área de mata, saindo 
ao lado do Museu da Usina, onde também não há casas próximas, pois não é uma via 
reconhecida. 

LEGENDAS

· SAÚDE - Hospitais e Postos de Saúde

· EDUCAÇÃO - Escolas e Creches

· TRANSPORTE - Terminais de onibus e Rodoviária

· ASSISTÊNCIA PÚCLICA - Delegacias, CAPS e CRAS

· LAZER - Praças e Espaços Verdes

· CULTURA - Museus e Bibliotecas

Arterial sentido 
norte

Arterial 
sentido 
sul

Fe r rov ia 
Imbituba 
-Criciuma

Arterial 
secundária

Coletoras

Via 
panorâmica

Caminho
informal

CENTRO

PAES LEME

CENTRO

PAES LEME 500 M

1000 M

1500 M

Rua Gregório Souza Via informal Av. Getúlio Vargas

       EQUIPAMENTOS E VIAS

10



LEGENDAS

· RESIDENCIAL
· MISTO

· INSTITUCIONAL

· RESIDENCIAL + RECICLAGEM

· GALPÃO DE PESCA

LEGENDAS

· ALVENARIA 2 PAV.
· ALVENARIA 1 PAV.

· MADEIRA 2 PAV.

· MADEIRA 1 PAV.

· MISTA (MADEIRA + ALVENARIA)

LEGENDAS

· CONSOLIDADO ATÉ DEZ/2016

· OCUPAÇÃO APÓS DEZ/2016

N

A Prefeitura de Imbituba em seu decreto  
Nº 155/2021,  realizou a delimitação do 
núcleo, para realização da regularização 
fundiária, assim, baseado neste decreto, 
as residencias em cinza, estavam presen-
tes no núcleo até a data de 13/06/2016, 
enquanto as  residencias  em azul, são 
posteriores á isso, logo não serão incluidas 
no projeto de regularização da prefeitura. 

A partir de visitas no local, foram levantadas as tipologias das edificações presen-
tes no núcleo.  Em sua origem, as casas já estão mais estabelecidas, geralmente pas-
sadas de pais para filhos, os mordores com o tempo puderam realizar reformas e am-
pliações, melhorando significativamente as condiçoes de moradia  . Foi percebido 
que em algumas  residencias, o térreo se tornou comercial, e outras  foram amplia-
das para uso multifamiliar, assim  gerando renda através de aluguel de apartamentos.  

No outro extremo do núcleo, as ocupaçoes posteriores  à 2016,  é percebido a gran-
de precariedade das residencias, em sua maioria esmagadora , são pequenas ca-
sas de madeira, que de maneira improvisada foram avançanado em direção á area 
alagadiça ao sul do núcleo, logo, as pessoas que residem nessas casas, sofrem com 
os riscos estruturais inerentes á forma de construção de suas residencias e com os 
efeitos ambientais de estarem ocupando uma area de preservação que sofre for-
te influencia das marés.  Segundo os moradores dessas casas,  nas épocas de chu-
va, com os alagamentos, chegama  ficar dias ilhados nas casas sem conseguir sair. 

Como citado anteriormente, as resi-
dencias localizadas na origem do nú-
cleo,  que possuem usao misto residen-
cial comercial formamram nos ultimos 
anos, uma centralidade para o local, 
ali há uma padaria, uma peixaria, lo-
jas de roupas, e um centro de mães. 

Há no núcleo como unico repre-
sentante de uso institucional religio-
so, uma ireja Assembleia de Deus.

Em visita, fram mapeadas algumas residen-
cias que além de  uso residencial tambem 
servem de local para guardar o material 
reciclavel que seus mordores recolhem 
nas regios proximas ao núcleo, são cerca 
de seis familias que atualmente vivem de 
reciclagem e utilizam suas casas para tal. 

      ASPECTOS DO NÚCLEO

CONSOLIDAÇÃO

TIPOLOGIAS DAS CASAS

USO E OCUPAÇÃO
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                            PROBLEMÁTICAS

Vias não pavimen-
tadas e edificações 
precárias

Casas na faixa de
domínio da ferrovia

Descarte de lixo em 
área alagável

Construção em área 
de preservação

Alagamentos em 
periodos de chuva

LEGENDAS

· INSERIDAS EM ÁREA DE MARINHA

· ÁREAS  DEGRADADAS (DESCARTE DE LIXO)

· NÃO FAZEM FRENTE COM VIA

· INSERIDAS EM FAIXA NÃO EDIFICANTE DA FERROVIA

· INSERIDAS EM ÁREA ALAGADIÇA

N
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  PERSPECTIVAS DA COMUNIDADE

Segundo os moradores a questão em relação à infraestrutura do núcleo além das 
vias não pavimentadas mesmo havendo postes para iluminação pública, a maio-
ria deles não funciona, logo pode se dizer que no momento (2022) não há ilumina-
ção pública nas vias. 

A parte consolidada do núcleo até 12/2016 (marco da reurb), deveria estar rece-
bendo acesso á luz e água, porém há relatos de moradores antigos que tiveram 
o acesso a luz e água negados inclusive judicialmente por se tratar de um núcleo 
informal os obrigando a esperar ainda mais pela regularização que já dura anos. 
Já as residências posteriores à 2016, não possuem acesso legal à água e energia 
elétrica, baseado na lei municipal que reconhece as áreas urbanas consolida-
das (5155/2020) no município, imóveis resultantes de parcelamento clandestino do 
solo/ ocupações de áreas públicas ou privadas e em zonas de proteção ambien-
tal não recebem autorização para recebimento de água e energia.  

Com o processo de regularização fundiária em andamento na Prefeitura de Im-
bituba, os moradores já estão cientes de que apenas a parte consolidada até 
12/2016 irá receber a certificação de regularização fundiária. Isso gera um conflito 
á mais em relação ao planejamento urbano da cidade  e o Araçá, pois as pesso-
as que ocuparam a área depois do marco da reurb não aceitam ter o acesso à 
água e luz negados, além de parte dessas residências estarem em uma área que 
no período de março/abril com a subida das marés acaba alagando. 

Em relação ao mercado de trabalho, os moradores relatam que muitos preferem 
ser autônomos e trabalhar em casa, atividade que é dificultada pois como não há 
a titulação das propriedades, esses empreendedores relatam dificuldades em se 
registrar como micro empreendedores. Parte dos moradores trabalha na praia em 
frente, vendendo comida, bebidas em carrinhos, outra parte trabalha com faxina, 
e há também servidores públicos, portuários e trabalhadores da construção civil. 
Segundo os moradores, cerca de seis famílias cuja renda vem totalmente da reci-
clagem, que acaba sendo armazenada nos quintais das mesmas, atraindo muitos 
ratos e baratas, eles ainda relatam que como há um banhado no entorno se tem 
a presença também de muitas cobras.

Há residências que não possuem o sistema de esgoto individual (fossa séptica) e 
a drenagem urbana é algo inexistente.  Em relação às edificações do núcleo, nos 
últimos dez anos evoluíram significativamente por conta da autoconstrução. Dez 
anos atrás a maioria das edificações eram casas simples de madeira, muitas em 
condições precárias, e atualmente no lugar de muitas dessas foram construídas 
edificações d e alvenaria, muitas com dois pavimentos, algumas possuem comér-
cio no térreo, há também casas de madeira térreas em bom estado de conser-
vação e relativamente recentes, mas ainda é possível encontrar exemplares mais 
antigos e com algumas patologias. Além disso, algumas edificações estão dentro 
dos limites da faixa de domínio da Ferrovia Tereza Cristina. 

Em relação  a uso e ocupação do solo na área, no núcleo são encontrados atu-
almente uma padaria, um bar, lojas de roupas, escola de luta, igreja evangélica, 
e um grupo de mães, todos costumam ser frequentados por muitas pessoas de 
fora do núcleo. A sede do grupo de maes segundo os moradores custumava ser 
antigamente uma creche, que recebia muitas crianças de fora do núcleo, porém 
com o estigma da prostituição surgiu uma pressão para que a prefeitura (sob o 
mandato de Jose Roberto Martins) fechasse a creche do Araçá com a justificativa 
de integrar as crianças com as de outros bairros para acabar com o preconceito 
que as pessoas tinham com o Araçá. Atualmente, a questão do preconceito é 
com as constantes ‘’invasões’’ das áreas de preservação no entorno do núcleo, 
segundo moradores do Araçá, muitas dessas pessoas não precisam de uma casa, 
invadem para no futuro venderem para outras pessoas, no entanto foram encon-
tradas nessa parte do núcleo realmente início de construções em área mais densa 
de restinga, onde aparentemente não reside ninguém, e casas precárias onde 
vivem famílias inteiras que relatam não ter condições de pagar aluguel por isso 
foram para o local, se sujeitando a viver com a falta de infraestrutura básica dia-
riamente. 

Todas essas problemáticas geram por parte dos moradores as seguintes deman-
das: 

• Pavimentação das vias

• Iluminação pública

• Acesso a água e luz

• Titulação das propriedades 

• Creche

• Praça

• Sede para associação de moradores (centro comunitário)

• Usina de reciclagem
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                               MACROESCALA

Ciclovia 

Ciclovia 

CENTRO

PRAIA DA VILA

PAES LEME

O objetivo de integrar o núcleo ao 
restante da cidade se projeta da se-
guinte forma:

• Unir a ciclovia da beira mar de Im-
bituba através do deck de madeira 
que segue para outra rede de ciclo-
via em direção ao centro passando 
pelo núcleo criando uma conexão 
dessas áreas entre si e com a paisa-
gem;

• Um novo túnel onde atualmente é 
o caminho informal ao lado da la-
goa da bomba, que é o mais utili-
zado pelos moradores para ir para 
o centro da cidade. O túnel evita o 
perigo atual de passar por cima do 
trilho da ferrovia para chegar até 
esse caminho e cria uma permeabi-
lidade com relação a lagoa;

• A via antes informal, ao pelo novo 
túnel, segue para o centro, baseada 
no projeto que há para a área de 
loteamento (na antiga área da ce-
râmica, sendo mais uma conexão;

• O eixo existente do bairro Paes 
Leme – Araçá se torna mais interes-
sante com a implantação de equi-
pamentos públicos de lazer e es-
paços verdes, em direção á praia, 
trazendo uma maior interação dos 
moradores do bairro com a comuni-
dade.

Futuro loteamento

Novo túnel + via

15 65 100m5 14

LEGENDAS

· ZEIS 1 - ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 1

· ZPA-1 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 1(morros)

· ZPA-3 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 3 (costas de lagoas e banhados)

· ZPA-4 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 4 (praias)
· ZRUP-2a - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 2a
· ZRUP-2 - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 2
· ZRUP-3 - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 3

· ZRM-1 - ZONA RESIDENCIAL MISTA 1

· ZPU-1 - ZONA DE PARQUE URBANO 1

· ZC-1 - ZONA CENTRAL 1

N



                                                REURB
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LEGENDAS

· LOTES REALOCADOS
· LOTES INSTITUCIONAIS

· ÁREAS PÚBLICAS

· NÚCLEO URBANO

· DEMARCAÇÃO ÁREAS DE MARINHA

· FAIXA DE DOMÍNIO FERROVIA

N

Requerimento e delimitação do núcleo urbano informal consolidado 
(existente até 22/12/2016)

Classificação da modalidade como REURB-S 
comprovação de renda e posse dos requerentes

Processo administrativo na prefeitura municipal
(análises técnicas e juridicas acerca do núcleo)

Projeto urbanistico e complementares

Finalização do processo, registro e emissãio das certidões

Realização das obras pelo poder público
(podendo ser iniciadas antes ou depois da 

finalização do processo)

NÚCLEO 36.861,29m²

LOTE ÁREA (m²)
1 477,23
2 156,38
3 520,43
4 291,28
5 511,9
6 141,9
7 202,07
8 133,33
9 86,6

10 130,12
11 174,34

TOTAL 2825,58

LOTE ÁREA (m²)
1 162,34
2 75,58
3 59,6
4 138,61
5 545,32
6 221,1
7 148,88
8 582,43

TOTAL 1933,86

LOTE ÁREA (m²)
1 73,05
2 136,08
3 111,13
4 220,93
5 221,55
6 258,07
7 286,56
8 1102,27
9 282,92

10 213,92
11 184,89
12 225,7
13 483,19
14 280,27
15 415,45
16 222,36
17 342,89

TOTAL 5061,23

LOTE ÁREA (m²)
1 165,34
2 322,17
3 275,74
4 211,41
5 302,56
6 109,6
7 182,4
8 293,22
9 436,05

TOTAL 2298,49

GLEBA 6

GLEBA TOTAL

GLEBA 1

GLEBA 2

GLEBA 3

LOTE ÁREA
1 169,11
2 308,32
3 176,88
4 297,46
5 356,45
6 208,52
7 543,59
8 245,12
9 251,11

10 125,85
11 106,23
12 75,18
13 358,03
14 130,53
15 61
16 160,68
17 135,94
18 185,67
19 267,72
20 253,28
21 306,53
22 122,04
23 81,31
24 291,06
25 248,07
26 409,05
27 319,52
28 180,72
29 228,72
30 145,45
31 127
32 259,37
33 538,82
34 219,5
35 298,03
36 291,23
37 114,86

TOTAL 8597,95

LOTE ÁREA (m²)
1 146,57
2 443,48
3 258,29
4 242,04
5 200,48
6 415,38
7 399,1
8 215,5
9 217,19

10 397,66
11 363,49
12 487,77
13 450,09
14 371,43
15 231,9
16 326,85
17 270,73
18 392,3
19 794,24
20 529,26
21 127,44

TOTAL 7281,19

GLEBA 5

GLEBA 4

NÚCLEO 36.861,29m²

LOTE ÁREA (m²)
1 477,23
2 156,38
3 520,43
4 291,28
5 511,9
6 141,9
7 202,07
8 133,33
9 86,6

10 130,12
11 174,34

TOTAL 2825,58

LOTE ÁREA (m²)
1 162,34
2 75,58
3 59,6
4 138,61
5 545,32
6 221,1
7 148,88
8 582,43

TOTAL 1933,86

LOTE ÁREA (m²)
1 73,05
2 136,08
3 111,13
4 220,93
5 221,55
6 258,07
7 286,56
8 1102,27
9 282,92

10 213,92
11 184,89
12 225,7
13 483,19
14 280,27
15 415,45
16 222,36
17 342,89

TOTAL 5061,23

LOTE ÁREA (m²)
1 165,34
2 322,17
3 275,74
4 211,41
5 302,56
6 109,6
7 182,4
8 293,22
9 436,05

TOTAL 2298,49

GLEBA 6

GLEBA TOTAL

GLEBA 1

GLEBA 2

GLEBA 3

O traçado dos limites dos lotes baseou-
-se na ortofoto do núcleo, realizada pela 
Secretaria de Gestão e Planejamento Ur-
bano de Imbituba em fevereiro de 2022, 
para fins de regularização fundiária em 
modalidade REURB-S, já que a maioria 

dos moradores é considerado baixa 
renda.

Assim a partir dos traçados de cercas 
existentes e telhados das residências, é 
chegado no resultado da figura, no total 

de 102 lotes, destes sendo:
• 85 lotes de moradias    
existentes;

• 9 lotes realocados;

• 4 lotes destinados à 
espaços públicos;

• 4 lotes de uso institu-
cional (dois existentes, 
dois adicionados).

65

4

1

3

2

Os lotes 5 da quadra 1 e 19 da quadra 5 são 
projetados para as novas áreas institucionais:
• Lote 5: Usina local de reciclagem, locali-

zada neste ponto pela proximidade com 
os bairros do entorno, facilitando a coleta 
dos recicláveis;

• O lote 19 destina-se a implantação de uma 
creche e a sede da associação de mora-
dores, que terão a praça adjacente como 
suporte para suas atividades com jovens e 
crianças.

1515 65 100m5



                                                     ZEIS

LEGENDAS

· ZEIS 1 - ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 1

· ZPA-1 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 1(morros)

· ZPA-3 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 3 (costas de lagoas e banhados)

· ZPA-4 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 4 (praias)
· ZRUP-2a - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 2a
· ZRUP-2 - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 2
· ZRUP-3 - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 3

· ZRM-1 - ZONA RESIDENCIAL MISTA 1

· ZPU-1 - ZONA DE PARQUE URBANO 1

· ZC-1 - ZONA CENTRAL 1

N

LEGENDAS

· ZEIS 1 - ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 1

· ZPA-1 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 1(morros)

· ZPA-3 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 3 (costas de lagoas e banhados)

· ZPA-4 - ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 4 (praias)
· ZRUP-2a - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 2a
· ZRUP-2 - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 2
· ZRUP-3 - ZONA RESIDENCIAL UNI-PLURI FAMILIAR 3

· ZRM-1 - ZONA RESIDENCIAL MISTA 1

· ZPU-1 - ZONA DE PARQUE URBANO 1

· ZC-1 - ZONA CENTRAL 1

N

ZONA ALTURA
MÁXIMA

COEF. 
DE 

APROV.

TAXA
DE

PERM.

USOS 
PERMITIDOS

LOTE MIN. LOTE MÁX. TESTADA MIN. LOTES≤ 86,6m² LOTES≥ 106,23m²
59,6m² 1102,27m² 1,5m*/5m 80% 60%

ZEIS 1

LOTES
TAXA

DE
OCUPAÇÃO

6m 1 20% 1,2,5,6,8,
9,19,26

Para  a demarcação de ZEIS no município de Imbituba, seguimos a lei com-
plementar nº 4846/2017, onde:

Art. 37-A. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são porções 
do território destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanísti-
ca, à regularização fundiária e produção de Habitações de Inte-
resse Social (HIS), incluindo a recuperação de imóveis degradados, 
a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, 
serviço e comércio de caráter local, compreendendo: 

I - ZEIS 1: áreas públicas ou privadas ocupadas por assentamentos 
precários tais como: favelas e assemelhados, cortiços, loteamentos 
e conjuntos habitacionais irregulares, habitados por famílias de bai-
xa renda, em que haja interesse público expresso por meio desta 
lei, ou dos planos regionais ou de lei especifica, em promover a 
recuperação urbanística, a regularização fundiária, a produção 
e manutenção de Habitações de Interesse Social (HIS), incluindo 
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e co-
mércio de caráter local. (Imbituba (SC), 2017)

Neste caso, o Araçá se enquadra em ZEIS 1, sendo assim ainda como apre-
senta a mesma lei, para a demarcação segue-se: 

Art. 37-C. Novos perímetros de ZEIS serão delimitados por decreto 
do Chefe do Poder Executivo, de acordo com as necessidades, 
sempre que oportuno, baseado no Regime Urbanístico Municipal, 
no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Imbituba, no 
Código de Obras do Município e no Plano Municipal de Habitação. 

§ 1º A delimitação de novas ZEIS 1 deverá obedecer aos seguintes 
critérios: 
a) áreas ocupadas por favelas, aptas à urbanização; 
b) áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de 
baixa renda; 
c) loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados 
por famílias de baixa renda. 
d) Definir previamente os limites das ZEIS. 
e) Ser submetida a aprovação do CONCIDADES. 
f) Ser submetida a discussão em Audiência Pública a ser realizada 
no bairro em que o novo perímetro está estabelecido e, posterior-
mente, submeter à aprovação ao CONCIDADE. (Imbituba (SC), 
2017)

Assim, é de grande importância para combater a gentrificação do local, 
que o perímetro seja demarcado como ZEIS 1, por estar localizado em um 
ponto de interesse imobiliário, a titulação das propriedades pode acarretar 
a venda dos lotes e formação de outros núcleos informais com a migração 
da população. Outro ponto importante é a mudança de zoneamento das 
áreas do entorno imediato do núcleo, atualmente as ZPU- Zonas de Parque 
Urbano onde estão inseridas as áreas vizinhas de lagoas e restinga, para 
ZPA 3 – Zona de Proteção Ambiental 3 (lagoas e banhados) por se tratar de 
área alagadiça de lagoa intermitente que corre risco de maior degrada-
ção ambiental. Essas medidas buscam fomentar a proteção ambiental e 
social dessas áreas. 

* Passagem de pedestre para lotes que não possuem acesso direto 
á via pública.5 metros para os demais lotes.

1. Habitação individual; 2. Habitação coletiva;5. Comércio 
abastecimento; 6. Comércio varejo, escritório e consultó-
rio;8. Escolas, cursos, bibliotecas e museus; 9. Culto;19. Co-
mércio de apoio, cultura e lazer com exceção de dancete-
ria; 26. Escritório e consultório.
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                         ESTRUTURA VIÁRIA

LEGENDAS

· VIAS
· DECKS
· CICLOFAIXA

N

Deck L=2,0m

Deck L=2,0m

Acesso em 
deck L=4,5m

Ciclovia 
L=2,0m

Via L= 9m

Via L= 5,0m Via L=7m

Por se tratar de um núcleo urbano já consolidado, e por 
não ser o intuito desse trabalho sugerir grandes modifi-
cações na sua estrutura já estabelecida, as vias foram 
adequadas as edificações já existentes, pois as mesmas 
estão dispostas em lotes pequenos e muitas vezes estrei-
tos, sugere-se neste projeto vias de 5m, 7m e 9m de largu-
ra, com 3 % de inclinação transversal centralizada, e 1% 
de inclinação longitudinal no sentido das extremidades 
sudoeste, sudeste e nordeste. 

Outra estratégia adotada, foram os cul de sac no final 
das vias, estratégia fundamental para barrar a ocupa-
ção da restinga e evitar fomentar o tráfego de veículos, 
auxiliando na preservação do ambiente natural do en-
torno. Além disso, segundo Mascaró (2005, p.44) os cul de 
sacs também são mais econômicos, seguros e interessan-
tes para a paisagem. Foram adotados para este projeto 
cul de sacs com raios de 8 e 10 m, pois ainda segundo 
Mascaró (2005, p.93)  são as mais ideias para ajardina-
mento central. 

Para a pavimentação: piso intertravado tipo paver pois 
facilita a manutenção das vias e sistemas subterrâneos, 
possibilita melhor drenagem do solo, e podem ser execu-
tados em etapas, o que é vantagem para obras públi-
cas, em áreas de proteção ambiental acabam sendo a 
melhor opção para a pavimentação. Já para os decks, 
madeira cumaru, pela sua durabilidade e resistência, di-
minuindo a necessidade de manutenção frequente.

1715 65 100m5



Galeria 
coletora

de águas 
pluviais

Canteiro
arborizado

Restinga fixadora
de dunas Tubulação 

coletora de 
esgoto

Rede de energia
 elétrica aérea

Ciclovia

DETALHE VIA 7 M

DETALHE VIA 9M

Rede de energia
 elétrica aérea

Galeria 
coletora

de águas 
pluviais

Tubulação 
coletora de 
esgoto

Rede de 
distribuição
de água

Rede de 
distribuição
de água

Paver cor bege/areia

Paver cor vermelha

Madeira cumaru

18



    SISTEMA DE COLETA DE ESGOTO

LEGENDAS

· REDE COLETORA DE ESGOTO

· PONTO DE INÍCIO
· SEMIDOURO RESIDENCIAL

· ZONA DE RAÍZES

N

Wetland Construído

1. Bacia de 
    chegada

4.Bacia de saída 1. Bacia de 
    chegada

2. Bacia filtrante 2. Bacia filtrante

3. Bacia de 
tratamento

3. Bacia de 
tratamento

1

1

2

2

3

4

ESQUEMA DO
WETLAND CONSTRUÍDO- 
VISTA SUPERIOR

ESQUEMA DO WETLAND
CONSTRUÍDO - CORTE 
ESQUEMÁTICO

2.Vegetação filtrante
3.Vegetação macrófita

Vegetação dre-
nante
(bananeiras)

4. Água filtrada

1.Matéria densa fica 
   localizada no fundo da
   bacia

O problema do esgotamento sanitário no núcleo neste projeto, buscou-se resolver ado-
tando o sistema descentralizado de tratamento de esgoto conhecido como Wetlands 
Construídos.
Neste sistema, o esgoto é recolhido das unidades e seguindo pela rede coletora até 
um sistema de bacias que realizaram o tratamento através de material filtrante, ve-
getação macrófita e microrganismos, que após o processo o devolvem para o meio 
ambiente menos poluente do que por outros meios. 
A Wetland Construída é uma vantagem para o núcleo pois havendo a necessidade 
de implantar uma ETE após a regularização, ela é mais economicamente viável e de 
fácil manutenção do que as demais opções disponíveis atualmente. Além disso, são 
mais sustentáveis, pois não utilizam produtos químicos em seu processo de tratamento, 
apenas elementos naturais como vegetação macrófita, elementos filtrantes como bri-
ta/areia, e são capazes de atender comunidades de até 20.000 pessoas. 
Outra vantagem dessa Wetland é sua localização, pois estando inserida na parte do 
núcleo que precisará de regeneração ambiental que é uma área sujeita a alagamen-
to. As Wetlands ainda auxiliam no controle de inundações pois retem as águas das 
cheias e de tempestades em sua área. 

1

2

3

4

5

5

4
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LEGENDAS

· REDE COLETORA DE ESGOTO

· PONTO DE INÍCIO
· PONTO DE COLETA NO LOTE

· WETLAND CONSTRUÍDO



                   COLETA DE RESÍDUOS

LEGENDAS

· PONTO DE COLETA DE RECICLÁVEIS (USINA DE RECICLÁVEIS)

· PONTOS COLETIVOS DE COLETA DE RESÍDUOS (PREFEITURA)

· COMPOSTEIRA COMUNITÁRIA (HORTAS COMUNITÁRIAS)

· PONTOS DE COLETA INDIVIDUAIS (PREFEITURA)

N

No núcleo há coleta de resíduos por parte da prefeitura 
municipal, logo, a largura proposta das vias comporta a 
passagem do caminhão, e os cul de sacs facilitam a circu-
lação e o trabalho da equipe que presta o serviço, já nas 
servidões há a disposição de lixeiras comunitárias, para o 
descarte do lixo facilitando também o trabalho de coleta 
municipal. 

Foi pensado também pontos para a população utilizar 
composteiras comunitárias para descarte dos resíduos or-
gânicos e espaços de hortas comunitárias, que contribuem 
também para a segurança alimentar da população. 

E o objeto de desejo das famílias que obtém sua renda a 
partir da reciclagem, a implantação de uma área para a 
construção de uma pequena usina de recicláveis, onde 
os próprios moradores poderiam descartar os resíduos que 
podem e devem ser reciclados. Com essas possibilidades, 
o núcleo pode reduzir significativamente a produção de 
resíduos, contribuindo para a sustentabilidade local.
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                       DRENAGEM PLUVIAL

LEGENDAS

· REDE DE DRENAGEM PLUVIAL
· GRELHAS COLETORAS
· JARDIM DE CHUVA

N

Detalhe do jardim 
de chuva no cul 
de sac das vias

Caixa
coletora

Tubulação de entrada

Tubulação de saída

Camadas 
drenantes

O método escolhido para a drenagem pluvial é 
da seguinte maneira: O sistema de canalização 
central recolhe as águas a partir de grelhas me-
tálicas e caixas de concreto, ligadas por uma 
tubulação que segue no sentido da declivida-
de natural do núcleo. Essa rede leva as águas 
pluviais para os jardins de chuva, dispostos no 
meio dos cul de sacs das vias. Os jardins de chu-
va ao recebem as águas, que passam por uma 
camada de pedrisco (auxilia na drenagem) 
uma camada de terra e outra camada maior 
de pedrisco, a água que não é absorvida pela 
vegetação segue pelas últimas duas camadas 
para outra tubulação perfurada, assim escoan-
do para a área verde de preservação próxima, 
retornando ao lençol freático. Pelo fato de as 
vias serem relativamente mais estreitas do que 
o indicado para assentamentos urbanos, pode 
ser considerado o sistema de drenagem pluvial 
centralizado, que acaba sendo relativamente 
mais econômico.
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             REDES DE ABASTECIMENTO

LEGENDAS

· POSTE ILUMINAÇÃO

· POSTE INTERMEDIÁRIO (SEM LUMINÁRIA)

· REDE DE ENERGIA ELÉTRICA

· POSTE PADRÃO RESIDENCIAL

N

Para o projeto foi adotado o posteamento de concreto 
com distância de em média 30 m entre os postes com lu-
minária, dispostos sempre nas divisas dos lotes, para evitar 
incompatibilidades com as aberturas dos lotes, além disso, 
foram dispostos postes intermediários, entre os postes com 
luminária para melhor distribuição da rede energia elétri-
ca, visando uma distribuição equilibrada da fiação para 
não sobrecarregar as redes e evitar incêndios dado o es-
treitamento do núcleo. Além disso, por conta de as vias 
serem estreitas, os postes foram locados em apenas um 
lado da via, pois o raio de iluminação dos mesmos conse-
gue suprir a necessidade de iluminação local.
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LEGENDAS

· REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

· SENTIDO DE DISTRIBUIÇÃO
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LEGENDAS

· REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

· SENTIDO DE DISTRIBUIÇÃO
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A proposta para a rede de abaste-
cimento de água do núcleo adota 
a alternativa descrita por Mascaró 
(1989, p.101), de redes utilização de 
uma rede intermediaria (em custos e 
forma de sistema), onde a rede pri-
maria é aberta(tronco) que é a atual 
sentido centro – núcleo, porém esse 
sistema apesar de mais barato possui 
muitos inconvenientes em relação a 
manutenção e compatibilidade com 
demais sistemas de infraestrutura. 
Portanto ao adotar a alternativa de 
quando o sistema chega no núcleo 
e se ramifica em forma de malhas 
que se fecham, esses inconvenientes 
diminuem, pois no caso sugerido, as 
redes passam nas laterais da via, dei-
xando seu centro para as tubulações 
de esgoto e drenagem, assim a ma-
nutenção de uma rede não influi no 
funcionamento da outra, uma boa 
alternativa para a cidade de Imbitu-
ba que no verão sofre com constan-
tes interrupções no abastecimento 
de água.

rede de distribuição
(aberta), vem do centro

rede de distribuição
do núcleo (malha)



              ÁREAS VERDES E DE LAZER 

LEGENDAS

· PRAÇA
· JARDIM DE CHUVA

· JARDIM

· HORTA

N

1

2

3

45

6

7

1. Deck para 
a praia

2. Cul de sac +
 jardins de chuva

3. Culs de sac + jardins de 
chuva e horta comunitária

As áreas verdes e de lazer foram pensadas 
como espaços que possibilitem o desenvol-
vimento de atividades importantes para os 
moradores do Araçá, e são estruturados pelas 
seguintes premissas:
• Incorporar nos espaços possíveis (vazios) do 
núcleo, vegetação nativa de restinga atra-
vés de jardins e canteiros, a fim de promover 
maior integração da área urbanizada com o 
entorno protegido;

• Promover interação en-
tre os moradores e os de-
mais habitantes da cida-
de, a partir de espaços 
onde se possa praticar 
esportes, brincar, realizar 
encontros e festas, além 
do comércio de rua e fei-
ras, pois muitos morado-
res trabalham com essa 
modalidade;

• Possibilitar uma relação 
de cuidado entre os mo-
radores e o meio natural 
em que se encontra inse-
rido o núcleo, através de 
pontos de compostagem 
e hortas;

• Os espaços nos cul de 
sac das vias ajudam a 
barrar a possibilidade 
de um futuro avanço de 
ocupação na restinga 
(como atualmente acon-
tece) pois de certa forma 
realizam um fechamento 
das vias.

2315 65 100m5



Espaço para 
horta

Frutiferas

Depósito de 
residúos coletivo e 
composteira

Deck e árvores 
para sombra

4. Espaço de estar em 
frente as casas

5. Mini praça com 
horta, lixeira e 
composteira 
comunitárias
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Parquinho 
infantil

Mini quadra 
de esportes

Mesas de 
jogos

Acadêmia ao 
ar livre

6. Praça grande 
com equipamentos 
públicos de lazer
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Espaços para 
feiras e festasDeck

Vegetação

Bancos

7. Espaço destinado á 
feiras, festividades e 
comércio de rua 
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                 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através das propostas é possível vislumbrar a significativa melhoria da 
qualidade de vida e dignidade dos moradores do Araçá. Além da ti-
tulação das propriedades que garantirá o acesso a infraestrutura bá-
sica para a sobrevivência no meio urbano, ao realizar as devidas inter-
venções urbanísticas, inserimos formalmente o espaço á malha urbana, 
traçando assim uma involuntária interação dos demais habitantes da 
cidade e até turistas ao núcleo.

A disposição de equipamentos como a creche, áreas de lazer, espaço 
para feiras, e os decks com acesso á praia e a paisagem, também con-
tribuem para essa interação, alho que foi mencionado pelos moradores 
em nossas conversas. 

As melhorias urbanas promovem melhorias sociais e até mesmo emocio-
nais nas pessoas, e é isto que a população do Araçá mais demonstrou 
buscar em sua luta pelo reconhecimento como cidadãos dignos da ci-
dade de Imbituba. 

Por fim vale ressaltar que nenhum projeto urbano e envolvimento social 
resolvem as questões de preconceito com o passado d comunidade, e 
nem as questões de degradação ambiental que a falta de fiscalização 
por parte dos órgãos responsáveis promove. É preciso ações conjuntas 
entre ambos para que a potencialidade do local seja aproveitada ao 
máximo. 
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